
 

 

GOVERNADORIA - CASA CIVIL  

MENSAGEM N° 263, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2024.

 
EXCELENTÍSSIMOS SENHORES MEMBROS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA:
 
Tenho a honra de submeter à elevada apreciação e deliberação dessa ínclita Assembleia Legislativa, nos termos

do inciso XIII do artigo 65 da Constituição do Estado, o anexo Projeto de Lei que “Altera e acresce o Anexo I - Anexo de
Metas Fiscais da Lei n° 5.832, de 16 de julho de 2024.”

 
Nobres Parlamentares, a presente proposta visa alterar o Anexo de Metas Fiscais que compõe o Anexo I da Lei

n° 5.832, de 16 de julho de 2024, que “Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração da Lei Orçamentária de 2025”,
modificando o quadro Anexo Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita e Anexo da Margem de Expansão das
Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado, em virtude da necessidade de uniformizar esse demonstrativo com o Manual de
Demonstrativos Fiscais - MDF 14ª.

 
A proposta visa ajustar o Anexo de Metas Fiscais - Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita,

alterando o quadro de renúncias específicas e, por consequência, seu montante global especificado na totalidade do Anexo de
Renúncia de Receita. Desse modo, foram realizados cancelamentos de renúncia relacionada à espécie tributária “ICMS”, nas
modalidades Crédito Presumido, Isenção e Redução da Base de Cálculo. Vale destacar que foram acrescidas as modalidades de
Crédito Presumido e Crédito Presumido à espécie “ICMS”. Além disso, cumpre informar a alteração na espécie tributária
“ICMS” em relação à modalidade Redução da Base de Cálculo e Diferimento. Outrossim, ressalta-se que houve o acréscimo à
espécie “ICMS” nas modalidades de Isenção. Por fim, há uma modificação na espécie tributária “ITCD”, tendo como
modalidade Isenção, com base na estimativa da renúncia realizada pela Secretaria de Estado e Finanças - Sefin, nos autos do
processo SEI n° 0030.010389/2024-20, alterando valor já aprovado na LDO/2025.

 
É pertinente esclarecer que a alteração no Anexo de Metas Fiscais o Demonstrativo Estimativa e Compensação

da Renúncia de Receita, é necessária pelas seguintes razões:
 
1 - em razão de manifestação técnica da Secretaria de Estado de Finanças - Sefin, a qual solicita alterações dos

valores da Renúncia de Receita, conforme quadros abaixo:
 

Tabela 1: Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita da LDO/2025.
 

RENÚNCIA POTENCIAL

TRIBUTO BENEFÍCIO SETOR/PROGRAMA DESCRIÇÃO 2025 2026 2027

ICMS
Redução de
Base de
Cálculo

G - Comércio de
mercadorias (bens
tangíveis, em geral)

Altera a forma de
cálculo do
Diferencial de
Alíquota (Difal)
para os
contribuintes do
Simples Nacional.

67.384.701,18 71.206.761,43 75.172.978,04
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ICMS Crédito
presumido

G - Comércio de
mercadorias (bens
tangíveis, em geral)

Adesão ao
convênio ICMS n°
178/2019, que
concede crédito
presumido do
ICMS a
contribuinte
excluído do
Regime Especial
Unificado de
Arrecadação de
Tributos e
Contribuições
devidos pelas
MicroEmpresas e
Empresas de
Pequeno Porte -
SIMPLES
NACIONAL

16.747.583,00
(Cancelado)

17.680.423,00
(Cancelado)

18.665.223,00
(Cancelado)

ICMS Diferimento C - Indústria de
Transformação

Diferimento nas
importações de
metanol realizadas
por
estabelecimento
industrial e
destinado à
fabricação de
biodiesel

7.667.831,66 8.102.751,07 8.554.074,30

ICMS Isenção
H - Armazenamento e
atividades auxiliares
dos transportes

Não incidência do
ICMS nas
aquisições de bens
do ativo
imobilizados de
estabelecimentos
industrial ou
agropecuário, para
utilização direta e
exclusivamente no
seu processo
produtivo, bem
como, de
empresas
prestadoras de
serviços nas áreas
de construção e
administração de
portos, armazéns e
silos.

23.985.141,00
(Cancelado)

25.321.114,00
(Cancelado)

26.731.500,00
(Cancelado)

ICMS Isenção C - Indústrias de
Transformação

Isenção para
operações
realizadas dentro
de Guajará-
Mirim/RO
(revogação da
Nota 11, item 44,
Parte 2, Anexo I -
Isenção)

10.866.373,12 11.471.630,11 12.110.599,91

ICMS Crédito
Presumido

C - Indústrias de
Transformação

Ajuste na carga
tributária dos
benefícios fiscais
(Convênio ICMS
n° 198/2023)

6.458.057,34 6.817.771,13 7.197.520,98
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ICMS Crédito
Presumido

I - Alojamento e
Alimentação

Ajuste na carga
tributária aplicada
no fornecimento
de alimentação e
bebidas em bares
e restaurantes

1.011.916,61 1.069.312,52 1.128.873,23

ICMS Isenção

A - Agricultura,
pecuária, produção
florestal, pesca e
aquicultura

Alteração da
Isenção para a
Piscicultura
(Aquicultura em
água doce)

1.867.069,31 1.973.159,92 2.083.064,93

ICMS
Redução de
Base de
Cálculo

G - Comércio de
mercadorias (bens
tangíveis, em geral)

Permitir uma
escala de saída do
SIMPLES para o
Regime Normal
de forma a reduzir
o impacto do
desenquadramento
e evitar uma
possível evasão
fiscal.

61.412.620,00
(Cancelado)

64.833.303,00
(Cancelado)

68.444.518,00
(Cancelado)

ICMS Isenção Outros (Veículos PCD)

Adesão ao
convênio ICMS n°
147/2023, que
altera o teto da
Isenção de ICMS
para Veículos
PCD.

941.304,67 918.429,65 969.586,18

ITCD Isenção Habitação de Interesse
Social

Isenção de ITCD
na transferência
de imóveis aos
beneficiários do
Programa de
Habitação de
Interesse Social

10.651.200,00 5.416.000,00 0,00

IPVA Isenção

Imposto sobre a
Propriedade de
Veículos Automotores -
IPVA

Adequação da
Isenção do IPVA,
no mesmo valor
do Teto da
Isenção de ICMS
para Veículos
PCD.

421.200,00 424.800,00 448.461,36

Total Geral de Renúncias em Potencial 107.269.654 107.400.616 107.665.159
 

 
A presente proposta também visa a alteração do Anexo de Metas Fiscais - Demonstrativo para Margem de

Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado - DOCC, alterando informações do demonstrativo, conforme nota
técnica 10 apresentada (0053509522), cuja informação sugere aumento permanente da receita em comparação com o exercício
anterior. 

 
As solicitações de alterações foram devidamente justificadas, por meio dos Documentos:
 
1 - Nota Técnica n° 10/Nº 10/2024/Sefin-Cotes (0053509522) - Proc. SEI 0030.011028/2024-09;
2 - Redução das Despesas conforme processo SEI nº 0035.006322/2024-41;
3 - Nota Técnica 5 (0053937871), Proc. SEI 0035.006630/2024-76;
4 - Relatório Detran (0054043852), Proc. SEI 0010.067937/2024-21;
5 -  Anexo - Idaron 19.023.xlsx (0046774653), Proc. SEI 0035.000441/2024-90.
6 - Ofício 4528 (0052572779), Proc. SEI 0016.004793/2024-42. 
 
Há de se ressaltar que a Sefin informou na Nota Técnica 10 (0053509522), que o aumento permanente na

receita é derivado da correção da inconsistência na “base da cálculo do imposto de renda dos servidores públicos estaduais que
possuem mais de uma matrícula e recebem seus pagamentos por unidades gestoras distintas, isto é, o total das verbas
remuneratórias não está compondo a mesma base de cálculo do tributo de forma que a alíquota do imposto de renda está sendo
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calculada separadamente de acordo com a faixa de cada remuneração recebida pelo servidor em cada matrícula”, e por isso, o
Estado de Rondônia estava arrecadando aquém do que devia.

 
Assim, lastreado pelas devidas justificativas técnicas, foi inserido na DOCC margem para possível expansão das

despesas das carreiras de Gestão Governamental pertencentes aos quadros da Sepog e da Setic, de Gestão Contábil pertencente
ao quadro Coges e dos  servidores das autarquias Idaron, Detran e Iperon, assim como possível despesa permanente de Parceria
Público Privada do Iperon. 

 
Essas ações delineiam um planejamento financeiro que visa manter o equilíbrio entre o aumento das receitas e a

gestão responsável das despesas. Com o aumento previsto na arrecadação e a reestruturação de despesas obrigatórias, o Estado
de Rondônia se prepara para sustentar o crescimento de suas obrigações fiscais sem comprometer a saúde financeira a longo
prazo. Esse planejamento, baseado em uma análise detalhada e criteriosa, é um exemplo de administração pública
comprometida com a transparência e a responsabilidade fiscal, elementos fundamentais para a promoção do bem-estar da
população e para o fortalecimento das instituições estaduais.

 
Com o propósito de tornar a metodologia mais clara e evidente para a LDO 2025, compõe também a solicitação

para o acréscimo no Anexo I - Anexo de Metas Fiscais, “ Quadro de Projeção do Produto Interno Bruto e da Receita
Corrente Líquida”:

 
Variáveis 2023 2024 2025 2026 2027

PIB Nominal (em
R$) 71.095.831.563,96 74.806.681.262,18 79.641.148.901,25 84.567.203.207,37 89.617.553.704,47

Receita Corrente
Líquida - RCL

(em R$)
12.547.484.250,00 14.000.428.611,00 14.681.812.476,89 15.603.401.143,89 16.473.792.358,46

 
Dessa forma, no contexto das metas fiscais, o quadro tem a função de estabelecer uma base de referência tanto

para o Produto Interno Bruto - PIB quanto para a Receita Corrente Líquida - RCL. 
 
Assim sendo, busco o apoio dessa colenda Casa de Leis, para aprovação da presente proposta de alteração da

Lei de Diretrizes Orçamentarias 2024, aos ditames legais, em especial à Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, e à
Constituição Federal.

 
Certo de ser honrado com a elevada compreensão de Vossas Excelências e, consequentemente, à pronta

aprovação do mencionado Projeto de Lei, antecipo sinceros agradecimentos, subscrevendo-me com especial estima e
consideração.

 
 

SÉRGIO GONÇALVES DA SILVA
Governador em exercício

 

Documento assinado eletronicamente por Sérgio Gonçalves da Silva , Vice Governador, em 06/12/2024, às 13:31, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código verificador 0055297458 e o
código CRC 2C32CAB4.

Referência: Caso responda esta Mensagem, indicar expressamente o Processo nº 0035.000368/2024-56 SEI nº 0055297458
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GOVERNADORIA - CASA CIVIL  

PROJETO DE LEI DE 6 DE DEZEMBRO DE 2024.

Altera e acresce no Anexo I - Anexo de Metas
Fiscais da Lei n° 5.832, de 16 de julho de
2024.

 
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DECRETA:
 
Art. 1°  Ficam alterados os quadros - Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita e

Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado, ambos do Anexo I - Anexo de
Metas Fiscais da Lei n° 5.832, de 16 de julho de 2024, que “Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração da
Lei Orçamentária de 2025.”, conforme o Anexo Único desta Lei.

 
Art. 2° Fica acrescido o demonstrativo ao quadro - Margem de Expansão das Despesas

Obrigatórias de Caráter Continuado, no Anexo I - Anexo de Metas Fiscais da Lei n° 5.832, de 2024,
conforme o Anexo Único desta Lei.

 
Art. 3°  Fica acrescido o quadro - Quadro de Projeção do Produto Interno Bruto e da Receita

Corrente Líquida ao Anexo I - Anexo de Metas Fiscais da Lei n° 5.832, de 2024, conforme o Anexo Único
desta Lei.

 
Art. 4°  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
 

Documento assinado eletronicamente por Sérgio Gonçalves da Silva , Vice Governador , em
06/12/2024, às 13:31, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§
1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código
verificador 0055297552 e o código CRC F60A1DA3.

Referência: Caso responda este Projeto de Lei, indicar expressamente o Processo nº 0035.000368/2024-56 SEI nº 0055297552
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RECEBIDO 
O?  /12.Q25__ 

Hora: 

Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia. 

MENSAGEM N° 22/2025-ALE 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR GOVERNADOR DO ESTADO, 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO encaminha a Vossa Excelência, para 

fins constitucionais, o incluso Autógrafo de Lei n° 717/2024, que "Altera e acresce quadros ao 

Anexo I - Anexo de Metas Fiscais da Lei n° 5.832, de 16 de julho de 2024". 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, 19 de fevereiro de 2025. 

   

15-C\ /ROAL 

NADON Deputada R 

2° Vice-P est 

 

ente 

   

Av. Faquar n° 2562, Bairro: Olaria - Porto Velho/RO 
CEP: 76.801-189 - Fone: (69) 3218-5605 - 5645 1 www.al.ro.leg.br  
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Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia. 

AUTÓGRAFO DE LEI NJ,`-' 717/2025 

Altera e acresce quadros ao Anexo I - Anexo de 
Metas Fiscais da Lei n° 5.832, de 16 de julho de 

2024. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RONDÔNIA decreta: 

Art. 12 Ficam alterados os quadros - Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita 

e Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado, ambos do Anexo I - 

Anexo de Metas Fiscais da Lei n° 5.832, de 16 de julho de 2024, que "Dispõe sobre as diretrizes 

para a elaboração da Lei Orçamentária de 2025", conforme o Anexo Único desta Lei. 

Art. 2° Fica acrescido o demonstrativo ao quadro - Margem de Expansão das Despesas 

Obrigatórias de Caráter Continuado ao Anexo I - Anexo de Metas Fiscais da Lei n° 5.832, de 2024, 

conforme o Anexo Único desta Lei. 

Art. 32  Fica acrescido o quadro - Quadro de Projeção do Produto Interno Bruto e da 

Receita Corrente Líquida ao Anexo I - Anexo de Metas Fiscais da Lei n° 5.832, de 2024, conforme 

o Anexo Único desta Lei. 

Art. 42  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, 19 de fevereiro de 2025. 

Deputada O4&NGtqONADON 

2e Vice-presidente — ALE/RO 

Av. Faquar n° 2562, Bairro: Olaria - Porto Velho/RO 
CEP: 76.801-189- Fone: (69) 3218-5605 - 5645 1 www.al.ro.leg.br  
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Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia 

ANEXO ÚNICO 

"ANEXO! 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 2025 

ANEXO DE METAS FISCAIS 

Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita 

t-rt 	rititr- 

TRIBUTO MODALIDADE SETORES/PROGRAMAS/BENEFICIÁRIO DESCRIÇÃO 

.• 
RENÚNCIA DE RECEITA 

PREVISTA 	.. . 

Poteadals 

2025 2816 1827 

ICMS Crédito Presumido C - Indústrias de Transformação 

Ajuste na carga 
tributária dos 
beneficiou fiscais 
(Convênio ICMS n" 
198/2023) 

RS 6.458.057 RS 6.817271 3.1 7.197311 

i 

ICMS Crédito Presumido 1- Alojamento e Alimentação 

Ajuste na carga 
tributária aplicada 
no fornecimento de 
alimentação e 
bebidas em bares e 
mstturantcs 

RI 1.011.917 11$ 1.069311 RI 1.128273 

ICMS Diferimento C - I ndústria de transformação 

Diferimento nas 
importações de 
metano' 
realizadas por 
estabelecimento 
industrial e 
destinado a 
fabricação de 
bicdiesel 

RE 
7.667832 

Ri 
6.102.751 

RS 8.554.074 

Redução de Base 
de Cálculo 

ICMS Niquota G - Comikdo de memadonas (bens tangíveis, em 

9~8 

Altera a forma de 
cálculo do 
Diferenciai de 

(DIFAL) 
para os 
contribuintes do 
Simples Nacional. 

R$ 
67.384.701 

RI 
71206.761 

RS 
75.172.978 

ICMS Isenção 
A- Agricultam, pecuária. Prod119811114188184 Paca  c 
aquicultura 

Alteração da 
Isenção para a 
Piscicultura 
(Aquicultura em 
água doce) 

RS 1.867.069 RS 1.973.160 RI 2.083.065 

ICMS Isenção C - Indústrias de Transformação 

Iseeplo pra 
opesações realizadas 
dentro de Cangará- 
Mitim/RO 
(revogação da Nota 
11, item 44, Parte 2, 
Anexo 1' Isenção) 

RS 
10.866373 

RS 
11,471630 

RS 12.110.600 

ICMS kien9M OtittOe (Vekulibli - PCD) 

Adesão ao 
convênio ICMS n° 
147/2023, que 
altera o teto da 
Isenção de ICMS 
para Veiculas 
PCD. 

R$ 941.305 R$ 918.430 RI 989.588 

IPVA benção IPVA (Veiculo* PCD) 

Adequação da 
isenção do IPVA, 
no mesmo valor 
do Teto da 
Isenção de ICMS 
para VeIcubs 
PCD. 

RI 421.200 RS 424.800 RI 448.481 

ITCD lamção Habitação do Interesse Social 

Isenção de ITCD na 
transfedtrcia de 
imóveis aos 
beneficiários do 
Programa de 
Habitação de 
Interesse Social 

RI 
10.651100 

RS 5.416,000 RS 0,00 
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TRIBUTO MODALIDADE SETORES/PROGFIAMAS/BENEFICIÁRIO DESCRIÇÃO 
RENÚNCIA DE RECEITA 

PREVISTA 
COMPENSAÇÃO 1 

10I48 Crédito Presumido 
G - Comercio de mercadorias (bens tangíveis, em 
gera]) 

No fornecimento 
Ou alimentação e 
bebidas em baies 
e restaurantes 
(Nota 10). 

RE 
23710.696 

RS 
31.365582 

RS 
33.112.645 

A renúncia foi 
considerada na 
estimativa da moeda, 

CIAS Crédito Presumido H - Transportes, armazenagem e correio 

As empresas 
concessionárias, 
permissionárias 
ou autorizadas de 
serviço de 
transporte 
rodoviário 
intennunicipal, 
correspondente 
ao valor do 
Imposto devido 
nas prestações 
beneficiadas pela 
(Fatuidade 
concedida aos 
maiores de 65 
(sessenta e cinco) 
anos e às 
pessoas 
portadoras de 
deficiência, 
comprovada mente 
carentes, nos 
termos do artigo 
3° da Lei n. 1.307, 
de 15 de janeiro 
de 2004. na forma 
estabelecido em 
ato do 
Ccordenador 
Geral da Receita 
Estadual. 

R$ 383.628 R$ 404.996 RE 427.555 

ICMS Credito Presumido Programa de Incentivo Tributário 

Crédito 
Presumido 
referente A 
atividade industrial 
Incendva - 
Implantação 
(CONDER/PIT) 
Credito 
Presumido 
referente à 
atividade industrial 
incentiva - 
ampliação ou 
modernização 
(CONDER/PIT) 

R$ 
720.457372 

RS 
760.586.848 

Rã 
802951.535 

coo 	i 	. art. 14, 
inciso I, da IRF 

ICMS Crédito Presumida O - Saúde humana e serviços sociais 

De 7% (sete por 
cento) sobre o 
valor do imposto 
elebvamente 
recolhido por 
substituição 
tributária referente 
a medicamentos e 
outros produtos 
farmacAtitcos 
para uso humano, 
na torna prevista 
na parágrafo 
único do artigo 93 
do Anexo VI deste 
Regulamento. a 
ser creditado em 
conte corrente 
Para 
compensação 
com o imposto 
apurado no 
periodo 
subsequente. 

R.5 
10.267.541 

RS 
10.839.443 

R$ 
11.443.199 

VI 

Ç2. 
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TRIBUTO MODALIDADE SETORES/PROGRAMAS/BENEFICIÁRIO DESCRIÇÃO 
RENÚNCIA DE RECEITA 

PREVISTA 
COMPENSAÇÃO • 

As operações 
Internas com 
veículos 
automotores 
adquiridos por 
Aososiação de 
Pais e Amigos dos 

O - Administração pública, defesa e seguhdade 
ICMS Isenção social 

Excepcionais- 
APAE e 
destinados a 
ubitzação em sua 
atividade 
especifica. 

R$ 4.737 R$ 5.001 RI 5279 

(Convênio ICMS 
91/9B). 
Nas operações 
internas e de 
Importação do 
exterior com os 
veículos 
automotores 
novos 
classificados na 
posição 8711 da 
NCM/SH 
(motocicletas e 

Redução de Base G - Comércio de mercadorias (bens tanglveis, em cidomotores) RI RI 
ICMS 

de Cálculo gerai) (Nata 8) 4.510.032 4.761.241 
RI 5.026.442 

Nas operações 
Internas e de 
importação do 
exterior com os 
veículos 
automotores 
novos 
relacionados na 
Tabela 1 da Parte 
4 (automóveis) 
(Nota 9). 

Nas operações 
internas com 
Querosene de 

ICMS 
Redução de Base 
de Cálculo 

H - Transportes, armazenagem e correio Aviação - QAV e 
RI 
4.197.225 

RI 
4.431.011 R$ 4.877.818 

Gasotna de 
Aviação. GAV 
(Nota 7) 

Propriedade de 
Veiculo de 
Aluguel (táxi). 
Decreto N° 
9.963/02 

IPVA Isenção da IPVA Imposto sobre a Propriedade de Veiculas Propriedade de 
RE 292.102 R$ 338.372 I%325.540 

Automotores - IPVA Veiculo Adquirido 
Pessoa par 

Portadora de 
Deficiência. 
Decreto N° 
9.963/02. 
LEI N° 5.714, DE 
29 DE 
DEZEMBRO DE 
2023 (ID 
0044840099) que 
dispõe sobre a 
Tabela de Serviços e 
Taxas do 

intensificação 
atividade-finalistica 

TAXAS 
Redução da Nem 

Usuários dos Serviços de Habilitação e Veículos 
Departamento RI R$ R$ (Educação e 

de cálculo Estadual de Trinsito 
do Estado de 
Rondónia - 

30.551.139 33_290.174 36.241.945 Fiscalização), e 
redução proporcional 
de despesas 

Potenciais DETRAN/1E3(N~ 
4). Programa de 
Incentivo à 
Habilitação, 
denominado "CNN 
Saciar (Nota 5). 

Taxas de 
Serviços de 
Inspeção de 

mereça.°  de 
Nideete  e 

Indicação 
Partamentar n° 

A compensação se 
efetivara peio 
aumento da receita 

Produtos e 
Subprodutos 
de Origem 

Modificação de 
Base de Cálculo 

Setor Pecuário, Pequeno e Mário Produto Rural 2748/21 
(0017425953) 

R$ 213.825 RI 225.935 RI 257.229 proveniente do 
aumento de Unidade 
de Padrão Fiscal - 

Animal UPF. 

TOTAL RI RI RI 
907.857.751 953.819.218 1.002.134.354 

, 

Notas' 
Nora 1. A estimativa da renúncia de receita foi radiada pelo Nódoa de Estudos Económicos da Coordenaduria da Receita Estadual -CRE. da Semearia de ~moças - SERN. com  base em ittfc000lka disponivee aos 
bancos de dados de Notes Fiscais Eletninicas (NFse), Notas Fiscais de Consumidor Eletrenices (NFC-c), Estariam* Ftecal Digital (EFD 04S IS!) e $igtoitis.~0 de TalálasAn e fisdai$47000:1~ ~PI 
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MITAFEMPilizalos até dezembro12023. 

No" 2.  Pam linf de cistntora da mameis de moda considerou-se a ~atendo e a Prorrogação da totalidade das leis e decretos que concedem os amats beneficias findas, por todo o pericdo do máximotrinai°. 
Nota) A projeção dos valores para os exemicios rk referência e para ais dois sobsequems matou com base a expectativa de inflação (IPCA) e de ereseimemo económico (PIB), segundo informações do Relatório Fonas do 

Banco Casual da Brasil de 23 de fevereiro de 2024. 
Nota 4. A Renúncia de receita foi estimada can baterias dados histéricos de 2018 a 2022, referentes á média aritmética simples do quantitativo de serviços de habilitação c veículos realizados no perlodo. Can a aprovação 
da LEI N° 5.714, DE 29 DE 012EMBRO DE 2023 (I D 0044040099)qm dispõe' sobre a Tabela de Serviços e laxas do Ot-panamento Esmeram, de Trânsito do Estado de Rondónia - DETRAN/RO, revoga a Lei e 2.186, de 
lide novembro de 2009, e dá moras providencies, fora consumido parte do valor emimadotreservado para múmia de receita de serviços/nas, os valem estilo eltundos na Planilha de Análise da Redução das Taxas 
10044141054 referente aos calculas e probabilidades das propostas anexas na Tabela ele Proposta - DTTI (0043497277), Tabela de Proposta -EPT (0043497281)e Tabela de Proposta - DTV (0043497786), Estimativa de 
~cie de Receita para 2024 (RS RS 19.905.013.57) 2025 (RS 21:112985,95) 2026 CRS 23.659 555.14). A aprovação da Lei se deu no Processo 5E10010.054690/2023-01. A indução foi em média de 16% na quantidade 
de UPFRO para alguns serviços,  rendo outros serviços sido nadados. Se houver margem para renúncia de receita e interesse da Administração poderá ter constituido tile para avaliação de nova redução de taxas dos 

serviços do DETRAN/RO. Para os anos de 2024 a 2027, a projeção foi realizada mediante a aplicação ad ha do pereentad de 3% (média arredondada para menos), como acréscimo, sobre o montante do ano anterior, 
conforme tendência de crescimento da receita apontada Mi estimativa da 'Projeção da Receita 2024-202TCOM DEDUÇÃO DE RENTINCIA DE RECEITA, que foram estimados em. 41,600°4 (2024. R5420.163.742,07); 
9,083%(2025. R5458.328.650,840; 8,96554(2026. RS499.419.705,67) e de 8.867% (2027, 51543.7112 217,00). Em 2024. a projeção inicid, caso a =Meia de receita indicada seja cfctivarneate praticada, dioati dio situações 
que possam ocorres, do coomirio. a arrecadação de 2024 poderá tcteris partas'. independente de evenmal excesso de arreradrão dada tendência no meaficia Pano exercido de 2025, a projeção apresenta crescimento 

mais doma na lusa de 9,083%, quando comparada coma receita mmista aia L0A2024. 
Nota S. A Implantação no imabito do Euarlo d.c Rondónia, do Programa de Incentivo à Habilitação, denominado -CNN Social", a ser executado pelo Deparounento Estadual de Trânsito do Estado de Rondônia • DETRAN. 

RO, destinado à fumaça°, qualificação.e habilitação gratuita de condutores de veiculas 611113110010(01 pma pessoas dc baixa renda Processo em fase fmal de aprovação da LEI, conforme processo SEI 0010,062305/2023.91. 
Estanenva de Residamo de Receita para 2024 (RI 938.947,47) 2025 (RS 985.894,84)202602S 1.035.189,58), cálculos realizados para fornecer 1.500 CNIls, podendo o projeto ser expandido sehouver margem para tenência 

de receita e interesse da Administração. Notas: Participação no Programa de Recuperação de Créditos tratado no Processo SEI 0010.059535=-72. Nota4: Medida Provisória n" 1.149. que assegura o Seguro DPVAT 
2023. () texto dispõe sobre a gestão e 0p-racionalização das pedidos de indenizações com relação a eventuais acidentes acorridos ente os dias 1°  de janeiro e 31 de dezembro de 2023 Com a decisão, mantémue neste ano de 

2023 st isenção de cobrança de premio aos condutores de veicules na forma estabelecido no CTB. Fonte: brips://wwwwicom.bricariosnidiciashedamo/2022/12/28/dpvattontinmern-2023-cotn-soldo-bilionariPmesmo-
sua m4ana-pelo-3-anov. Concessão de RENÚNCIA DE RECEITA de débitos relativos i taxas de licenciamento anual e multas referenteà alienação de bens inservIveis mediante veaada, por meio da modalidade de Leilão 
- Processo Eletrônico na 0064 068323/2022-70, em atenção a Minuta do Projeto de Lei (1D 0031707709) e ANALISE SINTÉTICA DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRO SOBRE A RENÚNCIA DE RECEITA 
SOBRE ALIENAÇÃO DE BENS INSERVIVEIS PARA O SERVIÇO PÚBLICO REFERENTE AOS EXERCICIOS 2023, 2024 E 2025 (ID 0035366673), renúncia 110 VOO( de RS 670.852,46 (seiscentos e setenta mil 

oitocentas e cinquenta e dois reais e quarenta c sers curiavos) referem as taxas e RS 5212,12 (cinco mil duzentos e doze reais e doze centavos) relativos á multes, totalizando o valor de RS 676.064.58 (seiscentos e setenta e 
seis mil sessenta c quatro reais c comem c oito centavos) a ser considerado da quantidade apurada do bens alienados. 
Nota 6. A presente renúncia visa atenda ri Indicação Parlamentar na 274821 (0017425953), visto que incidirão alterações nas taxas arrecadadas pelo Serviço de Inspeção Sanai:ia e Industrial dos produtos c subprodutos de 
origem animal no Estado de Rondónia, o que beneficiará os pegamos e médios produtores. 
Nota 7. Nas operações internas com Querosene de Aviação (LAV e Gasolina de Aviação - CAV. por ocasião do abasiecimento de aeronave, para empresa de serviço de transporte aérea regional de passageiros ou de táxi 
aéreo regional, de forma que a carga tributária mede mi percemual equivalente 54% (quatro por cento) do valor da operação (Convênio ICMS:73(l 6) Nata 1.0 beneficie de que moa este Item 1-  alcançará Metias a 
sociedade empresaria eu a empresa individual que exercer atividade econômica de matacão de serviço de campam aéreo de passageiros; e II - faca condicionado à celebração de Termo descordo de Regime Especial. 
mi:Marie requerimento do interessado dingido ao Coordenador Geral da Receara Estadual, no qual serão estabelecidos os remairos, condições e prazo para a fruição do beneficio. Nota 2. 0 fornecedor do combustível, que 
deverá aplicas' o beneficio previsto oeste irem nas operações com destroaráno amparado pelo Regime Emmial, deverá estar enquadrado na categoria de distribuidor de combustiveis. conforme definido na legislação 
especifica. Nota 3.0 documento fiscal de venda do combustivel deverá conter as seguintes indicações. 1 - a identificação da empresa beneficiam II - o número do voo; III - a matricula e o modelo da aeronave; e IV o 
nanem do Regime Especial concedida Nota 4. Paro a fruição do beneficio de que mu este item, os interessados deverão atender as segam/is requisitos: 1- esto: regularmente inscrito no CAD/CMS-RO; 11 - não possuir 
débito vencido e não pago relativo a tributos administrados pela CRI; III - não possuir pende:teias na entrega da EF) 1CMS.1Pli IV - possuir contrato de concessão de serviços de ~porte aéreo público regular de 
passageiras ou cargas, emitido pela ANAC. Contendo o plano de linha aéreas a serem operadas; V -possuir ETA emitido pela ANAC; c VI - possuir voes regulares destinados a pelo menos 2 Idas) municie:roa roodonienres. 
Nota 5. A comprovação do atendimento do inciso VI da Nota 4 famsea pela 111.001i7200 de voa aprovada pela ANAC (HOTRAN). Nota O. Os requisitos esanbelecidos nos incisos I, IV e VI da Nota 4 não se aplicam ás 
empresas de taxi aéreo, cuja fnaiçao do beneficio está condicionada também á apresentação de Autorização para Orme válida c emitida pelo ANAC. Nota 7.0 deseumprimento de qualquer um dos requisitas citados na 
Nota 4 implicará a suspensão do Regime Especial concedido e do respedivo beneficio. Nota 8. A suspensão prevista na Nota 7 vai convernda em cancelamento. após 30 (trinta) dias contados da ciência da notificação desta 
suspensão pelo contribuinte, quando raie não regularizar a sittiaçO0 que a motivou. 
Nata 8. Nas operações amemos e de imponação da exterior com os veiculas automotores nova classificados rua posição 8711 da NOW:Dl (motocicletas e eiclomotores), de forma que a carga tributária seja de 12% (doze por 
cento). (Lei 1.064/02) Natal. Para efeito de exigência do imposto devido em razão do daferencial de atoardas nas aquisições interestaduais, a base de circulo do imposto será reduzida de tal forma que a carga tributária total 
corresponda ao paccritual estabelecido num Mn. Nota 2-A fruição deste beneficio fies condicionado: I - manifestas-ao expressa do contribuinte substituido pela sua aplicação. mediante celebração de Termo de Acordo 
com o Fisco do Estado de Rondeada. que  ao &lema mo ato do Coordenador Geai da Receita Estadual as condições Pana oterocionalizaOlo do regime de substituição tributária enC.14111C01C 10011no ti~ base  de 
cálculo do imposto. II - á não dilatação, por pane do contnbuinte subi:mudo, de eventual cãdito focal oriundo de diferença entre e "preço base de cálculo" aro "preço prateado", 	a previa inscrição do estabelecimento 

fabril ou imporia& que realize operações a dentinatnio localizado em território rondoniense; IV - a 0011 O veiculo saldo na operação interno, tenha entrado no estabelecimento rondoniense com crédito do imposto não 
superior a: a) 7% (sere por cento), se mirando dos Estados das regiões Sul c Sudeste, exclusive Espirito Santo: b) 12% (doze par cento), se oriundo dos Estados das regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste ou do Estado do 
Espirito Santo; V - a que a openção interestadual de entrada no estabelecimento rondoniense tenha ocorrido cumulativamente. a) atara concessão de beneficio fiscal em desacordo com as disposições estabelecidos no amigo 

55*?, inaso XII. afina "g", da Consiituação Federal: br com crédito do imposto não supedor ao alabaccido no inciso IV desta nata. Nota 3. Na redução de base de cálculo previstana Nota 1. o recolhimento do imposto 
devido ao Estado de Rondónia será efetuado stro que Ne exija a celebração de Termo de Acordo. Nau 4. Na hipótese do veiculo adquirido por pessoa jurídica que explore a ativadarde de produtor agropecuária. de Mação de 
odeiam ou de arrendamento mercantil vier a ser vendado amos de decorrido 12 (doze) meses da data da aquisição, deverá ser efetuado, nas condições do artigo ST. o recolhimento tias favor do Estado de Rondónia do valor do 
imposto que deixou de ser recolhido na ocasião da aquisição. por conta da aplicação da redução de basc ck cálculo. na termos do artigo 134 e seguintes do Anexo X, (NR dada pelo Dee. 22883. de 28.05.18 - efeitos a pamr 
de 01.05.181 
Nota '1. Nas operações internas e de inipurandãO do citerior com os veiculas automotores novosrelacionados na Tabela Ida Pane 4 (automóveis), de forma que a carga tributária seja de 12% (doze- por cento). (Lei 1.064/02) 
Nota I. Para efeito de exigéneia do imposto devido eis razão do diferencial de aliquotas nas aquisições interestaduais, a base de cálculo de imposto será reduzida de tal forma que a carga tributária total corresponda ao 
percentied estabeleezlo neste item. Nina 2-A fruição deste beneficio fim condicionada: 1 . i manifestação expressa do contribuinte substiluido pela sua aplicação. mediante celebração de Termo de Aturdo com O Fisco do 
F-111300 de Rondónia, que estabelecerá em aio do Coordenador Geral da Remita Estadual as condições para operacionalinção do regime de substituição tributária, especialmente quanto à fixação da base de cálculo do 
imposto; II - á não utilização, por parte do contribuinte substinado, de eventual crédito fiscal oriundo de diferença mire o "preço base de cabalo" t o "preço praticado", 111 . o previa inscrição do estabelecimento Fabril ou 
imponador que realize OperSOCS a deS011/31áTiO localizado CIO território rondoniense; IV - a que o veiculo, saldo na operação interna, tenha entrado no estabelecimento rondumense com crédito do imposto não superior a: a) 
75'a (sete por cento), se oriundo dos Estados das regiões Sal c Sudeste, exclusive Espirito Santo; b) 17% (doze por enato), se oriundo dos Estados das regiões None, Nordeste e Centro-Oeste ou do Estado do Espirito Samoa V 
'a que a optação interestadual de torrada no csabelreimento rondoniense senha ocorrido cumulativamente a) sem a concessão de beneficio fiscal em desacordo com as chsposiPles estabelecidos no artigo 155, §E, inciso 
XII, aliara "g", da Constituição Federal; b) com credito do imposto rido superior ao estabelecido no inciso IV desta nota. Nota), Este beneficio aplica-se também á operação imerestadual realizada por meio de là:mamam 
direto ao consumidor, pela montadora ou pelo ranponador. Nora 4. Na redução debato de cálculo previsto na Nota 1,0 recdhimenro do imposto devida ao Estado de Rondônia será efetuado sem que se exija a celebração de 
Termo de Acordo. Nota 5. Na hipótese do veiculo adquirido por pesa:acima:Mim que explores atividade de produtor agropecuário, de lotação de veiculo:s ou de arrendarnenro mercantil vier a ser vendido antes de decorrido 12 
(dom) meses da data da aquisição, deverá ser efetuado, nas condições do artigo 9°, o recabinamte em favor do listado de Rondónia da valor do mesmo que deixou de ser recolhido na ocasião da aquisição, por conta da 
aplacação da redução de base de cálculo, nos termos do amigo 134 e seguintes do Anexo X. (NIT dada pelo Dec 22883. de 28.05.1e - efeitos a partir de 28.05.18) 
Nota 10. No fornecimento de alimentação e bebidas cm bares e 1~1101tCS, de forma que a carga tributária seja equivalente: 1- a 3,5% (Ma ~aros e cinco décimos por cento). COM Sell100 ás mercadorias cuja afiquem seja 
de 17,5% (dezessete inteiros c cinco decima portento): e II a II% (onze portento), com relação is mercadorias cuja alienada seja de 25% pinte c cinco por cento). Nota 5, 0 crédito presumido previsto neste item não 
alcança as vendas de mercadorias sujeitas á substituição tributaria revendidas da mesma forma que foram adquiridas. Nota 2. Por decorrência da Nota 1,a base de cálculo pata apficação do credito presumido previsto no 
capas será calculada pela seguinte equação: Base de Cálculo = Vendas Totais - Vendas de Mercadorias Sujeitas à Submituição Tributâna. Nota 3-A aplicação do beneficio previsto neste item está condicionada a que o 
contribuinte:1 -realize os recolhimentos do imposto com pontualidade; 11 - não possua débito vnacido e Ide pago relativo a tributos adminotrados pela CRÉ; III - não possua endemias na entrega da EU) ICMS/IPE IV - 
formalize Maio à CRE. Termo de Acordo de Regime Errei Nota 4. 0 contribuinte que optar pelo beneficio previsto neste irmã 1- não poderá aproveitai-  quaisquer ovina créditos, II. se obriga a nele permanecer até o 
final do exerektio can que for feita a opção. Nota 5.0 contribuinte que optar pelo beneficio previsto neste item fica sujeito ao pagamento do diferencial de aliquotas nas aquisições interestaduais. 
Nona II. As renuncias exeluldas se devem a solicitação feita por mero do Oficio na 85922024NEFIN-NEEC. e infontricões consubstanciadas no processo SEI 0030.003660/2024-71. Digo de nota é o processo SEI 
0026.060277/2024-20 que solicitou a inclusão da jerneão uennanente e incondiciounda do ITCD usando dar conformidade legal it propositura legislativa (minuta de Projeto de I.ci (10. 0047529959)) que objetiva aliam 
acrescer dispositivos da Lei 959n000 ern razão da coadinonank estabelecida pela fitmard n'"24 de Is &junho de Nol do t111100000 das Cidades no inciso II do artigo 24. sendo uma contnaponida para contratando de 

empreendimento habitacional, aio imbilo do KKA1V-EAR. 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 2025 

ANEXO DE METAS FISCAIS 

Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado 

AME - Demonstrativo 8 LRF MI 4°  2°  inciso V 

EVENTOS Valor Previsto pare 2025 

Aumento Permanente de Receita (500- IRPF - retenção savidOMS) " Nota 1 23.437.985,00 

Poderes - Art. 7° da LDO 2025 5.871.215,24 

Assembleia Legislativa 
Tribunal de Contas 
Trilamo! de Justiça 
Ministério Público 
Defensoria ?abava 

4,77% 
2,54% 
11,29% 
4,98% 
1,47% 

1.117.991,88 
595.324,82 

2.646.148,51 
1,167211,65 

344.538,38 
Saúde- 12% - inciso lido Art. 77 da C.F. 2.817  '5.470  
Educação - complementação 5,5% - Art. 212 da C.F. 1.289.08948 

Assistência Social - 0,5% da Rec. Tributária Liquida/ IDO 2024/ P. único do Art. 204 da CF. 117.189,93 
Cultura - 0,05% da Ree. Tributária LIquida - 06° do Art. 216 da CS 11.718,99 

Aumento Permanente de Receita 13  114 913,47 

Saldo Final do Aumento Permanente de Receita (I) 13.336213,47 
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12134363,36 Redução Permanente de Despesa GD • Nota 2 

21.134.742,74 

21.134.742,74 
Saldo Utilizado da Margem Bruta (IV) 

Novas DOCC • Nota .3 

Novas DOCC geradas por PPP 

Margens Bruta (111)= (1+11) 

Margem liquida de Expansão de DOCC (V)= (111-IV) 

Notas' 
Aumento Parrumente de Reata informada pela Secretaria de Finanças (SEFIN)tatulteate de estUdos Junto ISEGEP e SETIC, conforme Noà Técnica 10 (0053509522) em rebelit ao IRPF. 
Redução de Despesa conforme estudo constante no processo SEI (0035.006322/2024-41). 
Para o cálculo das Novas Despesas Obnpanas de Caráter Continuado considerou.se  o crescimento das despesas de pessoal an função de aprovação na Assembleia Legislativa do Estado do Rondônia das leis que 

reastruturamm as carmino do Poder Executivo. As =eiras considerada para Reestruturação de Carreiras. unto Secretaria de Planejamento Orçamento (SEPOG, RS 9.693.441,00). Controladora Geral do Estado (CGF. 
R3 I.242.900.82) e Contadoria Geral do Estado (COCES. RS 10.198.400,923 

Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado 

EVENTOS Valor Previsto para 2025 

Aumento Permanente da Receita (753 IDARON) 8.724.000,00 

Poderes - Art. 7° da LDO 2025 0,00 

Saúde - 12% - incho TI ela Art 77 da C-E. 0,00 

Educação - complementação 5,5% - Art 212 da C.F. 0,00 

Aesistincia Social - 0,5% da Rec. Tributária Liquida? LDO 2024/ P. Unico do An. 204 da C.F. 0,00 

Cultura - 0,05% da Rec. Tributária Líquida- §6° do Art. 216 da C.F 0,00 

Saldo Final do Aumento Permanente de Receita (1) 8.724.000,00 

0,00 Redução Permanente de Despesa (II) 

Margem Bruta (110= (1+11) 8.724.000, 

5.053.008,00 Saldo Utilizado da Margem Bruta (IV) 

Novas DOCC 5.053..000,00 

Novas DOCC geradas por PPP 

Magana Liquida do Expando de DOCC (V) = (111-IV) 3.670.992,00 

NSX11.5: 
Aumento Pemvarieme de Receita Informado pelo IDARON, Mau (SEI 0046774653), processo SEI 003E00044112024-90. Resalnaunção de Carreira de IDARON. 

Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado 

-Demonstrativo 8 (LEI. art 4° 2° inciso V 

EVENTOS Valor Previsto para 2025 

Aumento Permanente da Receita (752, 753 DETRAN) 41.120.555,09 

Poderes - Art. 7° da 12)0 2025 0,00 

Saúde- 12% - inciso II do Art. 77 da C.F. 

Educação - complementação 5,5% - Art. 212 da C.F. 00 

Assistência Social - 0,5% da Rec. Tributária Liquida/ LDO 2024/ P. único do Art. 204 da CF. 0.00 

Cultura .0.05% da Rec. Tributária Liquida - §6° do Art. 216 da C. F 0,00 

Saldo Final do Aumento Permanente de Receita (I) 41.120.555,09 

Redução Permanente de Despesa (11) 0,00 

Margens Bruta (DD= (1+13) 41.120.555,09 

Saldo Utilizado da Margem Bruto (IV) 40.671.399,04 

Novas DOCC 40:671.399,64 

Novas DOCC catadas por PPP 

Margem Liquida de Expansão de DOCC (V) = (111-IV) 	 -.‘ 449.155,45 

Notas:, 
AIMItÉtto Perra/ume de Receita informado pelo DETRAN. Anexo (SEI 0046858715), processo SEI 0035.00038912024-71. Reestne~ de Carmim de DEMAN. 

Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado 

- Demonsfiutivo 8(LEI. art. 	2' inciso 

EVENTOS 
= 

1. 
Valor Previsto para 2025 

Aumento Permanente da Receita (802 IPERON) 9.302.549,71 

Poderes - Art. 7° da LDO 2025 0,00 

Saúde - 12% • inciso II do Art 71 da CE. 0,00 

Educação - o:implementação 5,5%- Art. eu da.C.F. 0,00 

Assistência Social - 0,5% da Rec. Tributária Liquida/ LDO 2024/ P. Único do Art. 204 da C.F. 0,00 

Cultura -0.05% da Rec. Tributária Liquida - §6° do Art. 216 da C.F 0,00 

Saldo Final do Aumento Permanente de Receita (I) 9.302.549,71 

Redução Permanente de Despesa (E) 0,00 

Margem Bruta (I11)= (1+11) 9.302549.71 

Saldo Utilizado da Margem Bruta (IV) 5.935.077.84 

Novas DOCC 0,00 

5.935.077,84 Novas DOCC geradas por PPP 

Margens Liquida de Expansão de DOCC (V)=(111-1V) 3.367.471,87 

II RF an 4° a 2'incito Vi 

Notas.  
Aumento Permaneme de Rec acornado pelo IPERON. Planilha DOCC CG 140231 005352733E0. processo 0016.004793/202442 Nova DOCC gerada por Eft 
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LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 2025 

ANEXO DE METAS FISCAIS 

Quadro de Projeção do Produto Interno Bruto e da Receita Corrente Liquida 

Variáveis 2023 2024 2025 2026 2027 

PIB Nominal (em It8) 71.095.831.563,96 74.806.681.262,18 79.641.148.901,25 84-567.203.207,37 89.617.553.704,47 

Receita Corrente Liquida - RCL (em R$) 12.547.484250,00 14.000.428.611,00 14.681.812.476,89 15.603.401.143,89 16.473.792.358,46 

NOUS" 
I. Produto Intenso Rimo - PIB - Realizado aia 2021, de 2022 a 2026 os dados foram pnajetados pelo método dos mínimos quadrados_ 
2.0s valores deste quadro SerVC311 de retaliada pata o PIB e a RCL que constam na coluna de valor constante nos demonstrativos relacionadas as metas fiscais. 
10 valos da RC1.2025 apresentado no quadro acima se refere ao valor utilizado WS sasdos feitos para a fixação das meias fiscais, divergindo aproximadamente em 9 milhões em relaçáo ao publicado na LOA-2025. Tal 

diferença não é saficiemaneate relevante para a alteração das metas fiscais. 1•410 pelo infiro° valor em relação ao montante total, como em razão dos dados da RCL servirem de parâmetro da ttpresentafividade de cada 

elemento que corroia aguadas de metas. Nesse sentido, a diferença provocaria uma alteração percentual que q poderi ser ~miada nos cálculos da maioria dos elementos. 

    

" (NR) 11.514,111.0.10,1I5P 

   

  

V 
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